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Segundo Minayo, Deslandes e Gomes (2002, p. 16), a metodologia constitui “o caminho 

do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade”. Nessa perspectiva, 



Conforme Gil (2008, p. 27), a pesquisa exploratória visa “[…] desenvolver, esclarecer 

e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de problemas mais precisos”. 
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como “componentes 

fundamentais do ‘quadrilátero da formação em saúde’, articulando ensino, atenção (serviço), 

gestão e controle social como uma estrutura formativa integrada para a qualificação no SUS”.
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estudo de Oliveira et al. (2018), que destaca a função educacional, científico
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• Hospitais Universitários Federais;

• eliminação de documentos;

• ciência de eliminação de documentos;

• gestão documental;

• gestão de documentos;

• comissão permanente de avaliação de documentos (CPAD);

• Arquivo Nacional;

• Conarq;

• atividade

• atividade

• descritores;



• códigos;

• classificação de documentos.
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O termo “gestão de documentos” surge nos Estados Unidos da América a partir da 

as privadas, ampliaram suas atividades, o que estimulou uma “explosão 

documental” (Silva, 1998, p. 132).

Diante da “explosão documental” e da necessidade de reduzir custos na administração 

Segundo Terry Cook (1997, tradução nossa), “os arquivistas americanos iniciaram suas 

contemporâneos, dos quais apenas uma pequena fração poderia ser avaliada”. Essa observação

surgiram “novos desafios para dar conta da gestão, da preservação e do acesso à inf

arquivística”.

motivou a necessidade de “desenvolver soluções para o tratamento dos documentos de arquivo 

de forma racional, eficiente e econômica [...]” (Bueno, 2019, p. 163).



a finalidade de “canalizar, na origem, a grande produção de documentos e de assegurar a maior 

eficácia administrativa” (Rousseau; Couture, 1998, p. 46). No Canadá, sobressaí

“há várias definições do termo gestão de documentos em diversas línguas e tradições 

arquivísticas”.

documentos como o “conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes à produção, 

visando sua eliminação ou recolhimento” (Arquivo 
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(1997, p. 53) observa que “a gestão de documentos assumiu nas instituições pa

quanto à gestão de materiais e de recursos humanos, embora ainda não seja assim reconhecido”.
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cuidadosamente monitorada, uma vez que “compreende o controle, a utilização e o 

ização”.
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O Arquivo Nacional (2005) publicou as “Recomendações para a produção e o 

armazenamento de documentos de arquivo”, orientando a estrutura física desses espaços, de 
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que “o último passo da avaliação é definir, em razão de seus valores, se a destinação de cada 

a decisão, decorrente da avaliação documental, que determina o seu encaminhamento.”
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macrofunções identificadas no programa “Memória da Administração Pública Brasileira” 

plataforma “Participa + Brasil”, em um movimento que ampliou a legitimidade dos 





ao definir prontuário do paciente como o “conjunto único de registro de informações, qualquer 

atendimento e acompanhamento relativos à saúde do paciente” (Arquivo Nacional, 2023, p. 4). 
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no Decreto nº 10.148/19, em seu art. 9ª, inciso II, que se refere a “aplicar

aprovada pelo Arquivo Nacional”. O encaminhamento pelas CP
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seguindo as “Recomendações para a produção e o armazenamento de documentos de arquivo” 
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lacuna confirma o que Jardim (2006) descreve como “descompasso entre norma e prática”, 
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